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MANUAL DE ORIENTAÇÃO AO EMPREGADOR - VERSÃO 10
RECOLHIMENTOS MENSAIS E RESCISÓRIOS AO FGTS E DAS

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

A Circular nº 901, de 23/04/20, DOU de 24/04/20, da Caixa Econômica Federal, dispôs sobre a divulgação da versão 10
do Manual de Orientação ao Empregador - Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições
Sociais. Já disponibilizado no site da CAIXA, www.caixa.gov.br, opção "download" - FGTS - Manuais e Cartilhas
Operacionais. Na íntegra:

A Caixa Econômica Federal - CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 8.036/90, de 11/05/1990, e de acordo com o
Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684/90, de 08/11/1990, alterado pelo Decreto nº 1.522/95,
de 13/06/1995, em consonância com a Lei nº 9.012/95, de 11/03/1995, , a Lei Complementar nº 110/01, de 29/06/2001,
regulamentada pelos Decretos nº 3.913/01 e 3.914/01, de 11/09/2001, e a Lei Complementar 150, de 01/06/2005, publica a
presente Circular:

1 - Divulga a atualização do Manual de Orientação - Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições
Sociais que dispõe sobre os procedimentos pertinentes a arrecadação do FGTS, versão 10, disponibilizada no sítio da CAIXA,
www.caixa.gov.br, opção "download" - FGTS - Manuais e Cartilhas Operacionais.

2 - Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Circular CAIXA 888/2020.
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EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA
Vice-Presidente Em exercício

INSS - APOSENTADORIAS PROGRAMÁVEIS DO REGIME RGPS
REGRAS DE ACESSO - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 528, de 22/04/20, DOU de 24/04/20, do INSS, alterou a Portaria nº 450, de 03/04/20, DOU de 06/04/20, do
INSS, que disciplinou às regras de acesso das aposentadorias programáveis do Regime Geral de Previdência Social -
RGPS, às regras de cálculo do valor dos benefícios e demais alterações, bem como fixar os parâmetros para
desenvolvimento dos sistemas de benefício. Na íntegra:

O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de
abril de 2019, e tendo em vista o contido no Processo Administrativo nº 35014.032277/2019-45, resolve:

Art. 1º - Alterar a Portaria nº 450/PRES/INSS, de 3 de abril de 2020, que passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º - (...)

Parágrafo único - Quando implementados os requisitos à obtenção do benefício requerido em data anterior à vigência da EC nº
103, de 2019, serão aplicadas as regras então vigentes, independentemente da DER." (NR)

"Art. 4º - Ficam mantidas as concessões da aposentadoria por idade rural, agora denominada de aposentadoria por idade do
trabalhador rural, e as aposentadorias da pessoa com deficiência da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013, nas
mesmas condições anteriormente previstas, observado o disposto no art. 26 da EC nº 103, de 2019.

Parágrafo único - É também considerado trabalhador rural o segurado que exerça suas atividades em regime de economia
familiar, incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal, conforme § 7º do inciso II do art. 201 da Constituição
Federal." (NR)

"Art. 5º - Fica mantida a carência disciplinada pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, mantendo-se, assim, a exigência de
180 contribuições mensais para as aposentadorias programáveis e de 12 contribuições mensais para a aposentadoria por
incapacidade permanente previdenciária, antiga aposentadoria por invalidez previdenciária, classificada como não-
programável.

Parágrafo único - Para definição da carência das aposentadorias programáveis, deve ser verificado o direito à aplicação da
tabela progressiva prevista no art. 142 da Lei nº 8.213, de 1991." (NR)

"Art. 7º - (...)

(...)

III - 180 contribuições mensais de carência." (NR)

"Art. 8º - (...)

(...)

III - 180 contribuições mensais de carência." (NR)

"Art. 11 - (...)

(...)

III - 180 contribuições mensais de carência.
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Parágrafo único - A pontuação exigida será acrescida de um ponto a cada ano, aplicando-se o primeiro acréscimo a partir de
janeiro de 2020, até que se atinjam 100 pontos para a mulher e 105 para o homem, conforme Anexo II desta Portaria, sendo
aplicada a pontuação em vigor no ano do implemento das condições ao benefício." (NR)

"Art. 12 - (...)

(...)

III - 180 contribuições mensais de carência." (NR)

"Art. 13 - (...)

(...)

III - 180 contribuições mensais de carência." (NR)

"Art. 14 - (...)

(...)

III - 180 contribuições mensais de carência." (NR)

"Art. 16 - (...)

(...)

IV - 180 contribuições mensais de carência, na forma do art. 5º desta Portaria." (NR)

"Art. 17 - (...)

(...)

IV - 180 contribuições mensais de carência, na forma do art. 5º desta Portaria." (NR)

"Art. 20 - (...)

(...)

III - 180 contribuições mensais de carência." (NR)

"Art. 22 - (...)

(...)

§ 2º - A pontuação de que trata o caput será acrescida de um ponto a cada ano, aplicando-se o primeiro acréscimo a partir de
janeiro de 2020, até que se atinjam 92 pontos, se mulher, e 100 pontos, se homem, conforme Anexo II desta Portaria, mantida
a aplicação da pontuação em vigor no ano do implemento das condições do direito ao benefício.

§ 3º - Deverá ser observada a exigência de 180 contribuições mensais de carência, na forma do art. 5º desta Portaria." (NR)

"Art. 23 - (...)

(...)

III - 180 contribuições mensais de carência." (NR)

"Art. 24 - (...)

(...)

IV - 180 contribuições mensais de carência." (NR)

"Seção VII - Da aposentadoria por idade do trabalhador rural (art. 201 da Constituição Federal)" (NR)

"Art. 26 - O trabalhador rural que não satisfaça aos requisitos fixados pelo art. 143 da Lei nº 8.213, de 1991, a partir de 13 de
novembro de 2019, mantém o direito de computar os períodos de contribuição sob outras categorias de segurado, fazendo jus
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ao benefício na forma híbrida, a partir do implemento dos requisitos para a aposentadoria programada, observado o parágrafo
único do art. 4º desta Portaria." (NR)

"Art. 37 - (...)

§ 1º - É vedada a utilização das contribuições excluídas na forma do caput para qualquer finalidade, inclusive para acréscimo
do percentual da renda mensal, para o somatório de pontos das aposentadorias por tempo de contribuição e especial ou para
atingir o período adicional exigido para as aposentadorias por tempo de contribuição, bem como para averbação em outro
regime previdenciário, ou para a obtenção dos proventos de inatividade das atividades de que tratam os arts. 42 e 142 da
Constituição Federal, por força do § 6º do art. 26 da EC nº 103, de 2019.

§ 2º - Não se aplica a previsão do caput deste artigo aos benefícios previdenciários não programáveis." (NR)

"Art. 38 - A fixação da RMI decorre do SB, conforme as regras estabelecidas para cada espécie, exceto para a pensão por
morte, o auxílio-reclusão, o salário-maternidade e o salário-família, aos quais não se aplica o SB." (NR)

"Art. 39 - (...)

Parágrafo único - A definição da renda mensal não sofreu alterações, mantendo-se 91% do salário-de-benefício, conforme art.
61 da Lei nº 8.213, de 1991." (NR)

"Art. 46 - As previsões dos arts. 43, 44 e 45 se aplicam inclusive aos benefícios precedidos de auxílio-doença, hipótese que
haverá o recálculo do salário de benefício com base no valor da aposentadoria por incapacidade permanente." (NR)

"Art. 50 - (...)

§ 1º - Quando a cota cessada for de dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor do benefício
deverá ser recalculado nos termos do art. 49, conforme fixado pelo § 3º do art. 23 da EC nº 103, de 2019, na hipótese de
inexistir outro dependente nesta condição." (NR)

"Art. 59 - (...)

(...)

Parágrafo único - (...)

(...)

II - nas hipóteses em que o fato gerador ou preenchimento dos requisitos de qualquer dos benefícios seja a partir de 14 de
novembro de 2019, independentemente do início dos demais." (NR)

Art. 2º - O Anexo I da Portaria nº 450/PRES/INSS, de 2020, passa a vigorar conforme Anexo I desta Portaria.

Art. 3º - Revoga-se o parágrafo único do art. 8º da Portaria nº 450/PRES/INSS, de 2020.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES

ANEXO I

PORTARIA Nº 450/PRES/INSS, DE 3 DE ABRIL DE 2020

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE PENSÃO OU APOSENTADORIA EM OUTRO REGIME DE PREVIDÊNCIA

Eu, ___________________________________________________________ (nome do requerente), portador do CPF nº
_____________________ e RG nº ___________________, declaro, sob as penas do art. 299 do Código Penal, que:

( ) não recebo aposentadoria/pensão de outro regime de previdência.

( ) recebo aposentadoria/pensão de outro regime de previdência.

Caso receba aposentadoria ou pensão de outro regime de previdência, deverá declarar:
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- Tipo do benefício: ( ) Pensão* ( ) Aposentadoria

* Caso opção seja Pensão, informar se a relação com o instituidor era como cônjuge ou companheiro (a) - S/N ( )

- Ente de origem: ( ) Estadual ( ) Municipal ( ) Federal - Tipo de servidor: ( ) Civil ( ) Militar

- Data de início do benefício no outro regime: _______/________/_____________.

- Nome do órgão da pensão/aposentadoria: ____________________________________________________________________________

- Última remuneração bruta*: R$ ____________________ - Mês/ano: ______/__________

*última remuneração bruta sem considerar valores de 13º salário (abono anual).

Na Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, art. 24, § 1º, a acumulação de pensão por morte com outro benefício, sujeita à
redução do valor daquele menos vantajoso, é admitida nas seguintes situações:

I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro (a) do RGPS com pensão por morte concedida por outro regime de previdência
social, inclusive as decorrentes das atividades militares, exceto regime de previdência complementar; e

II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro (a) de qualquer regime de previdência social, inclusive as decorrentes das
atividades militares, com aposentadoria concedida por qualquer regime de previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das
atividades militares, exceto regime de previdência complementar.

A declaração falsa ou diversa de fato ou situação real ocorrida, além de obrigar à devolução de eventuais importâncias recebidas
indevidamente, quando for o caso, sujeitar-me-á às penalidades previstas nos arts. 171 e 299 do Código Penal.

Local: _____________________ Data: ____ / _____ / ______

_________________________________________________________
Assinatura e identificação do (a) requerente ou representante legal

R$

BENEFÍCIO EMERGENCIAL - PROCESSAMENTO E PAGAMENTO
NORMAS GERAIS

A Portaria nº 10.486, de 22/04/20, DOU de 24/04/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia, editou normas relativas ao processamento e pagamento do Benefício Emergencial, durante o estado de
calamidade pública, de que trata a Medida Provisória nº 936, de 01/04/20. Na íntegra:

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo inciso I do art. 71 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e considerando a Medida Provisória nº 936, de 1°
de abril de 2020, resolve

Art. 1º - Esta portaria dispõe sobre os critérios e procedimentos relativos ao recebimento de informações, concessão e
pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda (BEm), nos termos da Medida Provisória nº
936, de 1º de abril de 2020, durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março
de 2020.

Capítulo I - Das Hipóteses de Concessão do BEm

Art. 2º - O BEm é direito pessoal e intransferível e será pago aos empregados que, durante o estado de calamidade pública,
pactuarem com os empregadores a:

I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário, por até 90 dias; ou
II - suspensão temporária do contrato de trabalho, por até 60 dias.

Parágrafo único - O BEm será devido ao empregado independentemente do:
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I - cumprimento de qualquer período aquisitivo;
II - tempo de vínculo empregatício; e
III - número de salários recebidos.

Art. 3º - Cada vínculo empregatício com redução proporcional de jornada e de salário ou suspenso temporariamente dará
direito à concessão de um BEm, observadas as regras para o vínculo na modalidade de contrato intermitente, nos termos do
disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, elencadas no art. 7º desta minuta.

Art. 4º - O BEm não será devido ao empregado com redução proporcional de jornada e de salário ou suspensão do contrato de
trabalho que:

I - também esteja ocupando cargo ou emprego público, cargo em comissão de livre nomeação e exoneração ou seja titular de
mandato eletivo;

II - tiver o contrato de trabalho celebrado após a data de entrada em vigor da Medida Provisória 936, de 2020;

III - estiver em gozo de:

a) benefício de prestação continuada do Regime Geral de Previdência Social ou dos Regimes Próprios de Previdência Social,
ressalvados os benefícios de pensão por morte e auxílio acidente.

b) seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades; ou

c) bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei n° 7.998, de 1990.

§ 1º - Considera-se contrato de trabalho celebrado, para fins de aplicação do disposto no inciso II do caput, o contrato de
trabalho iniciado até 1° de abril de 2020 e informado no e-social até 2 de abril de 2020.

§ 2º - É vedada a celebração de acordo individual para redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou para
suspensão temporária do contrato de trabalho com empregado que se enquadre em alguma das vedações à percepção do
BEm previstas neste artigo.

§ 3º - O BEm não será devido caso verificada a manutenção do mesmo nível de exigência de produtividade ou de efetivo
desempenho do trabalho existente durante a prestação de serviço em período anterior à redução proporcional de jornada de
trabalho e de salário para os seguintes trabalhadores:

I - os empregados não sujeitos a controle de jornada; e
II - os empregados que percebam remuneração variável.

Capítulo II - Do Cálculo do BEm

Art. 5º - O BEm terá como valor base o valor do benefício de Seguro Desemprego a que o empregado teria direito, calculado
nos termos do art. 5º da lei nº 7.998/90, observando o seguinte:

I - para média de salários com valor de até R$ 1.599,61, multiplica-se a média de salários por 0,8, observado como valor
mínimo o valor do salário mínimo nacional;

II - para média de salários com valor de R$ 1.599,62 até R$ 2.666,29, multiplica-se a média de salários que exceder a R$
1.599,61 por 0,5, e soma-se o resultado ao valor de R$ 1.279,69; e

III - para média de salários com valor superior a R$ 2.666,29, o valor base é de R$ 1.813,03.

§ 1º - A média de salários será apurada considerando os últimos 3 meses anteriores ao mês da celebração do acordo.

§ 2º - O salário utilizado para o cálculo da média aritmética de que trata o caput refere-se ao salário de contribuição
estabelecido no inciso I do art. 28 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, informados no Cadastro Nacional de Informações
Sociais - CNIS.

§ 3º - Se, excepcionalmente, o salário de contribuição de que trata o § 1º deste artigo não constar na base CNIS após o prazo
previsto para o empregador prestar a informação, o mês sem informação será desconsiderado.

§ 4º - O salário será calculado com base no mês completo de trabalho, mesmo que o trabalhador não tenha trabalhado
integralmente em qualquer dos 3 últimos meses.
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§ 5º - Não será computada na média de salários a competência em que houver redução proporcional de jornada e de salários.

§ 6º - Para o trabalhador que esteve em gozo de auxílio-doença ou foi convocado para prestação do serviço militar, bem assim
na hipótese de não ter percebido os 3 últimos salários, o valor base será apurado com a média dos 2 últimos ou, ainda, no
valor do último salário.

§ 7º - Na ausência de informações no CNIS sobre os últimos 3 meses do salário, o valor base será o valor do salário mínimo
nacional.

§ 8º - O empregador é responsável pelo pagamento de eventual diferença entre o valor pago pela União e o efetivamente
devido ao empregado, quando a diferença decorrer de ausência ou erro nas informações prestadas pelo empregador que
constituem as bases do CNIS.

Art. 6º - O valor do BEm corresponderá a:

I - 100% do valor base previsto no artigo 5º, no caso da suspensão do contrato de trabalho de empregado de empregador com
faturamento de até R$ 4.800.000,00;

II - 70% do valor base previsto no artigo 5º, no caso de:

a) suspensão do contrato de trabalho de empregado de empregador com faturamento superior a R$ 4.800.000,00; ou

b) para redução proporcional de jornada e de salário igual ou superior à 70%;

III - 50% do valor base previsto no artigo 5º, no caso de redução proporcional de jornada e de salário igual ou superior à 50% e
inferior à 70%; ou

IV - 25% do valor base previsto no artigo 5º, no caso de redução proporcional de jornada e de salário igual ou superior à 25% e
inferior à 50%.

Parágrafo único - Nos casos em que o cálculo do BEm resultar em valores decimais, o valor a ser pago deverá ser
arredondado para a unidade inteira imediatamente superior.

Art. 7º - O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos termos do § 3º do artigo 443 do Decreto-lei nº 5.452, de
1943, fará jus ao BEm no valor de 3 parcelas mensais de R$ 600,00, na forma do art. 18 da Medida Provisória nº 936, de 2020.

§ 1º - A existência de mais de um contrato de trabalho nos termos do disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, não gerará direito à concessão de mais de um BEm mensal.

§ 2º - Será considerado apto a receber o BEm o empregado com contrato de trabalho intermitente celebrado até 1º de abril de
2020, independentemente de:

I - se encontrar em período de inatividade, nos termos do § 5° do art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, ou possuir remunerações no CNIS, no período anterior a 1° de abril de 2020; ou

II - ter o contrato de trabalho intermitente rescindido após 1° de abril de 2020.

§ 3° - Para os fins de aplicação do § 2º, será considerado empregado com contrato de trabalho intermitente aquele cujo
contrato de trabalho tenha sido informado pelo empregador até 2 de abril de 2020 e esteja identificado na base de dados do
CNIS.

Art. 8º - O BEm não será acumulável com o auxílio emergencial previsto no artigo 2° da Lei n°13.982, de 2 de abril de 2020.

Capítulo III - Do Processo Administrativo

Seção I - Da informação dos acordos

Art. 9º - Para a habilitação do empregado ao recebimento do BEm, o empregador informará ao Ministério da Economia a
realização de acordo de redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de contrato de trabalho com
o empregado, no prazo de 10 dias, contados a partir da data da celebração do acordo.

§ 1º - Deverão constar da informação dos acordos pelo empregador ao Ministério da Economia as seguintes informações:
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I - número de Inscrição do empregador (CNPJ, CEI ou CNO);

II - data de admissão do empregado;

III - número de inscrição no CPF do empregado;

IV - número de inscrição no PIS/PASEP do empregado;

V - nome do empregado;

VI - nome da mãe do empregado;

VII - data de nascimento do empregado;

VIII - salários dos últimos 3 meses;

IX - tipo de acordo firmado: suspensão temporária do contrato, redução proporcional da jornada e do salário ou a combinação
de ambos;

X - data do início e duração de cada período acordado de redução ou suspensão;

XI - percentual de redução da jornada para cada período do acordo, se o tipo de adesão for redução de jornada;

XII - caso o empregado possua conta bancária, os dados necessários para pagamento: número do banco, número da agência,
número da conta corrente e tipo da conta; e

XIII - tratando-se de pessoa jurídica, se o faturamento é superior a R$ 4.800.000.

§ 2º - A informação do acordo para recebimento do BEm deverá ser realizada pelo empregador exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço https://servicos.mte.gov.br/bem.

§ 3º - O empregador doméstico e empregador pessoa física serão direcionados para o portal "gov.br" para:

I - providenciar sua senha de acesso, conforme os procedimentos do portal;

II - informar individualmente cada acordo; e

III - após a informação do acordo, acompanhar o resultado do processamento das informações remetidas e o resultado do
pedido de concessão do BEm.

§ 4º - O empregador pessoa jurídica será direcionado para o portal "empregador web", atendendo aos requisitos de habilitação
do ambiente, para:

I - informar individualmente, ou por meio de arquivos no formato "csv", os acordos celebrados; e

II - após a informação do acordo, acompanhar o resultado do processamento das informações remetidas e o resultado do
pedido de concessão do BEm.

§ 5º - Para informar ao Ministério da Economia a realização dos acordos, o empregador poderá enviar arquivos contendo as
informações solicitadas no § 1º, conforme leiaute padronizado disponível no endereço eletrônico
"http://servicos.mte.gov.br/bem/".

§ 6º - O fornecimento da conta bancária do empregado pelo empregador, prevista no inciso XII do § 1º, deverá ser precedido
de expressa autorização do empregado.

§ 7º - Se não for concedida a autorização prevista no § 6º, o BEm será creditado na forma do artigo 18.

§ 8º - O prazo de 10 dias para comunicação do acordo previsto no caput será contado a partir da data da publicação desta
portaria para os acordos realizados antes da sua vigência.

Seção II - Da informação de alteração do acordo

Art. 10 - Empregador e empregado poderão alterar a qualquer tempo os termos do acordo pactuado informado ao Ministério
da Economia.
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§ 1º - O empregador deverá informar os dados do acordo alterado, na forma prevista no artigo 9º, em até 2 dias corridos,
contados da nova pactuação.

§ 2º - As informações prestadas dentro do intervalo de até 10 dias anteriores às datas de pagamento previstas na forma do §5º
não serão processadas na parcela do mês corrente, tendo seus efeitos aplicados na parcela do mês subsequente.

§ 3º - A ausência de comunicação pelo empregador no prazo previsto no § 1º:

I - acarretará na sua responsabilização pela devolução à União dos valores recebidos a maior pelo empregado; ou
II - implicará no dever de pagar ao empregado a diferença entre o BEm pago e o devido por força da mudança do acordo.

§ 4º - Respeitados os prazos de comunicação previstos nos §§ 1º e 2º, a alteração produzirá efeito:

I - no primeiro pagamento mensal, caso realizada nos 20 primeiros dias de vigência da redução ou suspensão;
II - no segundo pagamento mensal, caso realizada após o 20º até o 50º dia de vigência da redução ou suspensão;
III - no terceiro pagamento mensal, caso realizada após o 50º até o 80º dia de vigência da redução ou suspensão; ou
IV - no pagamento final para ajuste, caso realizado após o 80º dia.

§ 5º - A primeira parcela será liberada 30 dias após a data do início da redução ou suspensão, na hipótese da informação ser
prestada no prazo de 10 dias da celebração do acordo, ou a partir da informação do empregador, se a comunicação for
efetivada após o prazo de 10 dias da celebração do acordo, e as demais parcelas serão creditadas a cada intervalo de 30 dias,
contados da emissão da parcela anterior.

Seção III - Da análise, da concessão e da notificação

Art. 11 - Informado o acordo, os dados enviados serão analisados e o pagamento do BEm:

I - será deferido, se todas as informações estirem corretas e as condições de elegibilidade forem atingidas;

II - aguardará o cumprimento das exigências solicitadas, se alguma informação estiver faltando ou estiver incorreta ou em
desconformidade com as bases de dados do Poder Executivo; ou

III - será indeferido, na hipótese de não preenchimento dos requisitos previstos nesta Portaria.

Parágrafo Único - O empregado poderá acompanhar o andamento do processo de concessão do BEm pelo portal Gov.br e
também pelo aplicativo da Carteira Digital do Trabalho, conforme ato da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do
Ministério da Economia.

Art. 12 - O empregador será notificado da exigência de regularização das informações, no prazo de 5 dias corridos, conforme
ato da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia.

§ 1° - Quando a exigência envolver dados não declarados ou declarados incorretamente, a concessão do BEm e os prazos de
pagamento ficarão condicionados à retificação das informações.

§ 2º - A retificação prevista no § 1° deverá conter todas as informações previstas no § 1° do art. 9º.

§ 3° - Caso o empregador cumpra as exigências no prazo de 5 dias corridos, contados da data da notificação, será mantida
como data de início da vigência aquela constante da informação do acordo, sendo a parcela do BEm incluída próximo lote de
pagamento posterior à decisão.

§ 4º - O não atendimento da exigência de regularização das informações no prazo de 5 dias corridos, contados da data da
notificação, implicará no arquivamento da informação.

Seção IV - Do recurso administrativo

Art. 13 -  Na hipótese de indeferimento do BEm ou de seu arquivamento por não atendimento de exigências de regularização
das informações, o empregador será notificado dos motivos da decisão e poderá interpor recurso no prazo de 10 dias corridos,
conforme ato da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia.

§ 1° - O prazo para julgamento do recurso de que trata o caput é de até 15 dias corridos, contados da data da interposição.

§ 2º - Julgado procedente o recurso, a data de início do benefício será mantida na data da informação do acordo, e a primeira
parcela do BEm será incluída no próximo lote de pagamento posterior à decisão.
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§ 3º - O resultado do recurso será comunicado conforme ato da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia.

Seção V - Da responsabilidade do empregador pela informação de acordo irregular

Art. 14 - Na hipótese de indeferimento do BEm ou de seu arquivamento por não atendimento de exigências de regularização
das informações, o empregador ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à redução proporcional
da jornada de trabalho e de salário ou à suspensão temporária do contrato de trabalho do empregado, inclusive dos
respectivos tributos, contribuições e encargos devidos.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto no caput para os casos de cessação de BEm motivados por ato atribuível ao
empregador e para os períodos cujos pagamentos tenham sido considerados indevidos.

Capítulo IV - Das hipóteses de cessação e devolução do BEm

Seção I - Das hipóteses de cessação do BEm

Art. 15 - O pagamento do BEm será cessado nas seguintes situações:

I - transcurso do prazo pactuado de redução e suspensão informado pelo empregador;

II - retomada da jornada normal de trabalho ou encerramento da suspensão do contrato de trabalho antes do prazo pactuado;

III - pela recusa, por parte do empregado, de atender ao chamado do empregador para retomar sua jornada normal de
trabalho;

IV - início de percepção de benefício de prestação continuada do Regime Geral da Previdência Social ou de Regime Próprio de
Previdência Social, exceto o auxílio-acidente e a pensão por morte;

V - início de percepção do benefício de seguro desemprego, em qualquer de suas modalidades, ou da bolsa qualificação de
que trata o art. 2° da Lei art. 2º-A da Lei n° 7.998, de 1990.

VI - posse em cargo público, cargo em comissão de livre nomeação e exoneração, emprego público ou mandato eletivo;

VII - por comprovação da falsidade na prestação de informações necessárias à habilitação;

VIII - por comprovação de fraude visando à percepção indevida do BEm; e

IX - por morte do beneficiário.

§ 1° - Compete ao empregador informar, no prazo de 2 dias corridos, na forma prevista no art. 10, as hipóteses do inciso II e III
do caput, aplicando-se o disposto no inciso I do § 3º, do art. 10 se a informação não for prestada e implicar no pagamento
indevido do BEm.

§ 2º - Verificados indícios suficientes da ocorrência das hipóteses previstas nos incisos VII e VIII, o pagamento do BEm será
suspenso e o empregador será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 dias, contados da data da comunicação da
decisão.

§ 3º - O BEm será restabelecido, desde a data de sua suspensão, caso seja acolhida a defesa do § 2º, ou será cessado se
esta for julgada intempestiva ou improcedente.

§ 4º - O empregador poderá recorrer da decisão de cessação, no prazo de 10 dias, contados da data da comunicação da
decisão, observado o disposto no artigo 13.

§ 5º - O empregado deverá informar a ocorrência das situações previstas nos incisos IV a VI, na forma prevista em ato da
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia.

Seção II - Da devolução dos valores recebidos indevidamente e da inscrição em dívida ativa

Art. 16 - As parcelas ou valores do BEm recebidos indevidamente ou além do devido pelos empregados, serão restituídos
mediante depósito na Conta Única do Tesouro Nacional, mediante Guia de Recolhimento da União - GRU, em até 30 dias
contados da data do recebimento de notificação.
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§ 1º - Poderá o interessado apresentar defesa no prazo do caput, a qual será decidida em 30 dias, conforme ato da Secretaria
Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia.

§ 2º - Indeferida a defesa, a obrigação terá vencimento no prazo de 10 dias corridos contados da ciência da decisão, devendo
ser restituídas por meio de GRU.

§ 3º - Da decisão do § 2º, caberá recurso, sem efeito suspensivo, pelo interessado dirigido à Secretaria Especial de
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no prazo de 10 dias corridos contados da ciência da decisão.

§ 4° - O recurso será formalizado conforme ato da Secretaria de Trabalho da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do
Ministério da Economia.

§ 5° - O prazo para julgamento do recurso de que trata o § 3º se dará em até 15 dias, contados da data da interposição.

§ 6º - Nas hipóteses previstas no inciso I do § 3º do art. 10 e no § 1º do art. 20, a responsabilidade pela devolução dos valores
indevidamente recebidos pelo empregado é do empregador.

§ 7º - Serão inscritos em dívida ativa da União os créditos constituídos em decorrência de BEm pago indevidamente ou além
do devido, hipótese em que se aplica o disposto na Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, para a execução judicial.

Capítulo V - Disposições Finais

Art. 17 - Os acordos informados até a data de entrada em vigor desta portaria em desconformidade com suas disposições
deverão ser regularizados em até 15 dias, se necessária alguma informação complementar do empregador.

§ 1º - O empregador será notificado para cumprimento das exigências no prazo previsto no caput, conforme ato da Secretaria
de Trabalho da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia.

§ 2º - O não cumprimento das exigências no prazo previsto no caput implicará no arquivamento da informação, aplicando-se o
disposto no art. 14.

Art. 18 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO BIANCO LEAL


